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rendo, aquele deverá ser nomeado pelo presidente do
Tribunal Internacional de Direito do Mar.

Artigo 15.o

Assinatura

O presente Protocolo será aberto à assinatura de
todos os membros da Autoridade entre 17 e 28 de
Agosto de 1998, na sede da Autoridade Internacional
dos Fundos Marinhos em Kingston, Jamaica, e, segui-
damente, na sede da Organização das Nações Unidas,
em Nova Iorque, até 28 de Agosto de 2000.

Artigo 16.o

Ratificação

O presente Protocolo está sujeito à ratificação, apro-
vação ou aceitação. Os instrumentos de ratificação,
aprovação ou aceitação serão depositados junto do
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo 17.o

Adesão

O presente Protocolo está aberto à adesão de todos
os membros da Autoridade. Os instrumentos de adesão
serão depositados junto do Secretário-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrará em vigor 30 dias
após a data do depósito do décimo instrumento de rati-
ficação, aprovação, aceitação ou adesão.

2 — Para cada membro da Autoridade que ratifique,
aprove ou aceite o presente Protocolo ou a ele adira
depois de ter sido depositado o décimo instrumento
de ratificação, aprovação, aceitação ou adesão, o pre-
sente Protocolo entrará em vigor no 30.o dia seguinte
à data de depósito por tal membro do referido ins-
trumento.

Artigo 19.o

Aplicação provisória

Qualquer Estado que pretenda ratificar, aprovar ou
aderir ao presente Protocolo poderá, em qualquer
momento, notificar o depositário da sua intenção de
aplicar provisoriamente, durante um período não supe-
rior a dois anos, o presente Protocolo.

Artigo 20.o

Denúncia

1 — Um Estado Parte pode denunciar o presente Pro-
tocolo mediante notificação escrita dirigida ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá
efeitos um ano após a data de recepção da notificação,
a menos que esta preveja uma data ulterior.

2 — A denúncia em nada afecta o dever de qualquer
Estado Parte de cumprir todas as obrigações enunciadas
no presente Protocolo às quais esteja sujeito por força
do direito internacional, independentemente desse
mesmo Protocolo.

Artigo 21.o

Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário
do presente Protocolo.

Artigo 22.o

Textos autênticos

Os textos em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês
e russo do presente Protocolo fazem igualmente fé.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados,
devidamente autorizados para o efeito, assinaram o pre-
sente Protocolo.

Aberto à assinatura em Kingston entre 17 e 28 de
Agosto de 1998, num único exemplar, em inglês, árabe,
chinês, espanhol, francês e russo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1351/2006
de 28 de Novembro

O prazo para decisão das candidaturas apresentadas
ao regime de apoio à modernização de embarcações
de pesca, no âmbito do Programa Operacional Pesca,
legalmente designado por MARE — Programa para o
Desenvolvimento Sustentável do Sector da Pesca, ter-
mina no próximo dia 31 de Dezembro.

Assim:
Ao abrigo do Regulamento (CE) n.o 2792/99, do Con-

selho, de 17 de Dezembro, e do disposto nos n.os 3
e 5 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9
de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 109/2003, de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

Datas limite de apresentação de candidaturas

É fixada em 5 de Dezembro de 2006 a data limite
para efeitos de apresentação de candidaturas ao regime
de apoio à modernização de embarcações de pesca,
aprovado pela Portaria n.o 1071/2000, de 7 de Novem-
bro, na redacção dada pelas Portarias n.os 56-F/2001,
de 29 de Janeiro, e 445/2006, de 15 de Maio.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 13
de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1352/2006
de 28 de Novembro

Pela Portaria n.o 5/99, de 2 de Janeiro, foi renovada
até 19 de Fevereiro de 2012 a zona de caça associativa
de Covas de Ferro e Albogas (processo n.o 1078-DGRF),
situada no município de Sintra, concessionada ao Clube
de Caçadores Os Bem Entendidos de Albogas.

Pelas Portarias n.os 770/2000 e 813/2002, respectiva-
mente de 13 de Setembro e de 5 de Julho, foram ane-
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xados à zona de caça em apreço vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com a área total de 510 ha.

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o
seguinte:

São desanexados da zona de caça associativa de Covas
de Ferro e Albogas (processo n.o 1078-DGRF) vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Almargem do
Bispo, município de Sintra, com a área de 5 ha, ficando
a mesma com a área total de 505 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1353/2006
de 28 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Coruche e Mora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores da
Freguesia do Couço, com o número de pessoa colec-
tiva 502373750, com sede na Praça da República, 1,
2100-310 Couço, a zona de caça asssociativa do Monte
Novo das Ferrarias (processo n.o 4466-DGRF), englo-
bando os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,

sitos na freguesia do Couço, município de Coruche, com
a área de 370 ha, e na freguesia e município de Mora,
com a área de 386 ha, perfazendo a área total de 756 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a ins-
talação da respectiva sinalização.

3.o É revogada a Portaria n.o 149/2000, de 14 de
Março, que concessionou a zona de caça associativa do
Monte Novo das Ferrarias (processo n.o 2252-DGRF)
à Associação de Caçadores da Freguesia do Couço.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Novembro de 2006.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 7/2006

I — Relatório

1 — Do Acórdão proferido pelo Tribunal da Relação
de Évora com data de 5 de Abril de 2005 (processo
n.o 2626/04 — 1), interpôs recurso para fixação de juris-
prudência, ao abrigo do disposto no artigo 437.o e
seguintes do Código de Processo Penal (CPP), a arguida
BAILASONS — Exploração Hoteleira, L.da

2 — Baseou o recurso na oposição entre aquele acór-
dão e o proferido pelo Tribunal da Relação de Lisboa
no processo n.o 7068/03, da 3.a Secção, de 10 de Dezem-
bro de 2003.

Na verdade, o acórdão recorrido julgou verificadas
as contra-ordenações das alíneas a) e g) — esta com
referência ao artigo 9.o — do n.o 1 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 231/98, de 22 de Julho, consistentes na
falta de licença (feita equivaler a falta de alvará) para
prestação de serviços de segurança em regime de auto-
protecção e na falta de cartão profissional, relativamente
a factos reportados a 29 de Abril de 2001.

O acórdão da Relação de Lisboa, indicado como fun-
damento, por sua vez, julgou que, antes da entrada em


